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o PROTEGER 

Com b objetivo de incorporar efetiva- 
mente as características do meio físico ao plane- 
jamento regional e urbano, a. COMPANHIA DE 
PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS - CPRM 
e a FUNDAÇÃO DE PLANEJAMENTO METRO- 
POUTANO E REGIONAL - METROPLAN, atra- 
vés de convênio firmado em 1991, vem desen- 
volvendo o PROGRAMA TÉCNICO PARA O 
GERENCIAMENTO DA REGIÃO METROPOLI- 
TANA DE PORTO ALEGRE - PROTEGER. Este 
programa está assentado no conhecimento dos 
diferentes atributos do meio físico: declividade, 
geologia, geomorfologia, pedologia, formações 
superficiais e hidrogeologia, entre outros, e contou 
com a participação de uma equipe técnica multidis- 
ciplinar. A correlação deste conhecimento com os 
requisitos locacionais das atividades antrõpicas, 
tais como, habitação, indústria, mineração, dispo- 
sição de resíduos, agricultura, toma-se a base 
sobre a qual são definidas as ações preventivas, em especial de planejamento do uso do solo e as ações 
corretivas, notadamente obras de saneamento e de controle de riscos. 

Da primeira fase do programa - PROTEGER /, concluída em setembro de 1994, resultou uma 
série de estudos sintetizados em 40 publicações cujos títulos estão relacionados ao final deste volume. 

A segunda fàse do programa - PROTEGER II - tem seu desenvolvimento através de seis sub- 
programas, aos quais estão vinculadas as seguintes atividades : 






























Apresentação 



Este volume apresenta os resultados, obtidos com a 
execução da Etapa 1 do Projeto “Seleção de Áreas para Tra- 
tamento e Disposição Rnal dos Resíduos Sólidos da Re- 
gião Metropolitana de Porto Alegre, RS” e representa o 
esforço do Governo Federal e Estadiâl na busca de solução 
para este problema que aflige não só a Região Metropolitana 
de Porto Alegre, mas todos os centros urbanos do País. 

Esta primeira etapa representa a ^iicação, no âmtMto 
da RMPA, dos critérios considerados “a priwf como eliminató- 
rios e adotados pela Fundação Estadual de Proteção ao Meio 
Ambiente - FEPAM, na liberação de áreas consideradas apro- 
priadas para tratamento e disposição final de resíduos sólidos. 

Como produto desta etapa, foram produzidos mapas 
que anaiizam as áreas que foram consideradas, após aplica- 
ção dos critérios tidos como eliminatórios, apropriadas para 
esta finalidade. Este (xoduto, por si só, constitui-se em exce- 
lente guia orientativo para os planejadores muniapais e esta- 
duais. A definição e caractenzação das áreas passíveis de 
^rvir como local para tratamento e disposição de resíduos só- 
lidos, serão obtidas na próxima etapa do projeto. 

O Projeto “Seleção de Áreas para Tratamento e 
Disposição Finai dos Resíduos Sólidos da RMPA” está 
vinculado ao subprograma Planejamento Metropolitano do 
PROTEGER II, e é peça integrante do.projeto ‘Plano Diretor de 
Resíduos Sólidos para RMPA” do Programa para o Desenvol- 
vimento Racional, Recuperação e Gerenciamento Ambierrtai 
da Bada Hidrográfica do Guaíba - PRÓ-GUAÍBA”. 
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1 ■ introdução 



A Região Metropolitana de Porto 
Alc^ - RMPA ocupa uma área de 6.830 
km . oorresponderKio a cerca de 3% da 
área do Rio Graide do Sul. Sua população 
urbana é de 2.938.763 habitantes'' e estima- 
se a produção de resíduos sólidos em 1.500 
t/d tomarwlo-se por base a produção de Iboo 
per capita de 0,5 kg/d. A população urbana 
do Estado, com cerca de 6.994.134 habitav 
tes\ adotendo-se o mesmo critério, produz 
aproximadamente 3.500 t/d. Desta forma, a 
geração de resíduos domictlíares na RMPA 
equívaie a aproximadamente 43% do total, 
confinada em apenas 2,42% do território do 
Estado. Além disso, a RMPA, pc»* oorrcentrar 
um grarrde número de atividades industriais 
e senriços, gera grandes quantidades de 
outros tipos de resíduos, t 2 BS como. industri- 
ais e hospitalares. Por este nrotivo, os pro- 
blemas de manejo e disposição do ibeo têm 
alcançado grandes proporções, prindpaimen- 
te no que se refere à escassez de locais 
tecnicamente adequados pata desenvolver 
estas atividades. 

A preocupação com esta questão, 
espedaimente com a instalação de aerros 
em locas inadequados e sem critérios sani- 
tários, está presente desde o 1* Plano de 
Desenvolvimento Metropoiitarno, elaborado 
em 1973 pelo Grupo Executhro da Região 
Metr opolit ana - GERM, entidade precursora 
da METROPLAN. Estudos posteriores mas 
detalhados indicaram problemas de localiza- 
ção de áreas de disposição associados à 
proximidade de cursos d *água , áreas alaga- 
diças ou inundáveis (METROPLAN 1986), 
(AEBA-ICBA 1989). Recentemente, a ME- 
TROPLAN (1993) constatou as dificuldades 
de encontrar áreas para a disposição e tra- 
tamento dos resíduos sólidos bem como a 



fóKa de recursos financeitos e técnicos para 
resolver os problemas relativos a este tema. 

Mais recentemente, em 1994, estas 
dificuldades foram comprovadas pela ME- 
TROPLAN através da constatação da inexis- 
tência de áreas no município de Esteio que 
atendessem aos critérios recomendados pela 
Fundação Estadual de Proteção Ambiental - 
FEPAM, órgão responsável fiscalização 
e normalização amtriental no estado. 

Além disso, os municípios da RMPA 
vêm sendo pressionados pelo Ministério 
Público, pela FEPAM e pelos movimentos 
ecológicos a tomarem atitudes corretas e 
procedimentos para o licerrciamento das 
atividades de destinação dos seus resíduos. 
O interesse das Prefeituras pelo assunto é 
reforçado quando moradores de áreas o‘r- 
cunvizinhas a iixões ou Unidades de Triagem 
e Compostagem - UTC com opera^ defici- 
ente, demonstram insatisfação e reivindicam 
alternativas de solução. 

Constatando esta situação, a CPRM, 
juntamente com a METROPLAN, através do 
Programa Técnico para o Gerenciamento 
da Região Metropolitana de Porto /Uegre - 
PROTEGER, identificou como prioritário o 
Projeto de Seleção de Áreas para Trata- 
mento e Disposição Rnal dos Resíduos 
Sólidos na RMP/L 

Este projeto, coerente com os objeti- 
vos gerais do Pró-Guaíba, tem como fitíalí- 
dades específicas, pesquisar e identificar 
áreas tecnicamente adequadas para instala- 
ção de unidades de tratamento e destinação 
finai de resíduos sólidos na Região Metro- 
politana de Porto Alegre - RMPA. 



'-Fonte: IBGE. 1901. 
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2 - Situação do Tratamento e Destinação Final dos 
Resíduos Sólidos Domiciliares na RMPA 



A METROPLAN vem acompanhando 
sistematicamente a situação do tratamento e 
destinação finai dos resíduos sólidos domici- 
liares na RMPA, através de diagnósticos 
realizados a partir de informações obtidas 
junto às prefeituras municipas e de vistorias 
“in loco”. 

A realidade tem demonstrado que, 
de maneira gerai, os locais utilizados e o 
manejo dos resíduos não atendem aos crité- 
rios sanitários e ambientais recomendados 
pelos órgãos de controle e normatização. 

A Figura 1 apresenta as diferentes 
alternativas de tratamento e disposição final 
e a participação relativa de municípios que 
adotam cada uma delas. 



Rgura 1 > Tratamento e Disposição Final do üxo na 
RMPA e paitícípação relativa dos municípios - 1994^. 




Observe-se que dos vinte e quatro 
munidpios, uma parcela substancial destina 
seus resíduos domiciliares na forma de lixão, 
ou seja, sem qualquer tratamento ou cuidado 
técnico. 



Esta prática é causa de poluição 
ambiental tanto no ar quanto nas águas, 
além de provocar degradação e mau uso do 
solo. Isto pode ser caracterizado por incon- 
venientes, tais como: 

• Áreas ocupadas por lixo espalhado alea- 
toriamente avançando sobre as matas nati- 



vas do entorno. O lixo disposto a céu aberto 
propicia a ocorrência de poluição atmosférica 
peia fumaça emanada da combustão rtão 
controlada dos resíduos e odcxes resultantes 
da decomposição das substâncias orgânicas. 
(Foto 1). 

• Possibilidade de contaminação das águas 
superficiais e/ou subterrâneas pelo líquido 
originado da decomposição da matéria or- 
gânica e percolação das águas das chuvas 
através da massa de lixo. Estes riscos apa- 
recem em praticamente todos os lixões, pois, 
estão localizados em áreas de baixo valor 
comercial sem considerar distâncias míni- 
mas das margens de rios, arroios, etc... ou 
das suas áreas de inundação onde o lençol 
freático é aflorante (Foto 2). 

• Meio favorável á procriação e proliferação 
de insetos, roedores, aves, suínos, etc... que 
podem se constituir em vetores de doenças 
para o homem e outros animais (Foto 3). 

• Ocupação de maneira desordenada de 
extensas áreas determinando má utilização 
de terrenos. 

Alguns municípios executam cober- 
tura precária do lixão, com uma camada de 
solo visando atenuar a proliferação de inse- 
tos e a omissão de odores. Mesmo com esta 
providência não é considerada solução efi- 
caz, pois os riscos de poluição ambiental e à 
saúde pública permanecem. 

As Unidades de Triagem e Compos- 
tagem - UTC, quando bem operadas inte- 
gram o rol de soluções tecnicamente apro- 
vadas pois reduzem a quantidade de lixo a 
ser disposta nos atenos e recuperam mate- 
riais. Sabe-se, no entarrto, que em alguns 
munidpios houve preooipaçâo somente com 
a instalação da UTC sem o planejamento e 
o respectivo projeto da destinação final dos 
seus rejeitos. Atualmente 29% dos munid- 
pios da Região adotam UTCs. Entretanto, 
um percentual significativamente reduzido, 
indui o tratamento dos efluentes e rejeitos. 

Por fim, apenas 8% dos municípios 
dispõem seus resíduos em aterros sanitá- 
rios com projetos aprovados pela Fundação 
Estadual de Proteção Ambiental - FEPAM. 
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A cOTcepçâo do projeto previu o 
desenvolvimento de duas grandes etapas: 

Etapa 1: Cc^stiu na aplicação dos CRI> 
TÉRIOS EUMINATÓRIOS GERAIS, resul- 
tando no “ MAPEAMENTO DAS ÁREAS 
FAVORÁVEIS*. Esta etapa foi iniciada em 
Maio e concluída em Agosto de 1995 e, é 
objeto do presente documento. 

No capítulo 3 deste voiume, são 
apresentadas, de forma susdnta, as ativida- 
des e a fomta como foram desenvolvidos os 
trabalhos referentes a esta etapa 

Etapa 2: Consistirá na aplicação de critérios 
EUMINATÓRIOS LOCAIS E SELETIVOS 
nas áreas identificadas como favoráveis na 
Etapa 1, tendo como residtado áreas seleci- 
onadas com características apropriadas para 
receber os resíduos sólidos, com o mínimo 
impacto ambientai. 

Nesta etapa serão realizados estudos 
mais detalhados nas áreas pré-selectonadas, 
tais como: 



3 - Etapas do Projeto 



- revisão dos critérios técnicos atuais e 
elaboração de critérios de engenharia, 
tecnológicos e operacionais; 

- análise de previsão de uso nos Planos 
Diretores Municipais; 

- seleção de áreas em sub-região priori- 
tária: Sapucaia do Sui, Esteio, Gravataí 
e Cachoeirinha; 

- interpretação de fotografias aéreas es- 
calas 1:8.000 e 1:40.000 de 1990/1991; 

- identificado de temenos geologica- 
mente favoráveis e desfavoráveis; 

- verificação Vn loc<f -, 

- sondagens exploratórias rasas em lo- 
cais selecionados. 

Para a realização desta etapa, o 
projeto contará com a participação efetiva da 
FEPAM e apoio da GTZ, o que seguramente 
virá consolidar a legitimidade dos resultados 
deste trabalho. 



O quadro, a seguir, mostra as etapas do projeto, resumindo os critérios usados na etapa 1 
e aqueles que serio utilizados na etapa 2. 











Distância de recursos hídri- 
cos, áreas inundá>^, alaga- 
diças e banhados 


^ 200m 














Afastamento da mancha 
urbana 


^ 500m 
^lOOOm 
2:2000m 










Distância de rodovias 
estaduais e federais 


> 100m do eixo 










Tamanho da área 


^1ha 






Áreas especiais de proteção 


— 







São considerados fase de definição” os critóios que estão sendo discutidos e detalhados» podendo sofrer atte- 
ração na proposta final 
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4 - Desenvolvimento da Etapa 1 



A Etapa 1 busca fornece 
critérios de' escolha segura para a localiza- 
ção dos aterros sarutários. 

Aqiã, são caracterizados os critérios 
eliminatórios gerais a serem obededdos.e a 
metodologia a ser desenvolvida, visando à 
pré-seleção de áreas. 

Na metoddogia, são definidos o 
ferramental tecnológico que será utífízado e 
as informações básicas, erKiuanto que nos 
critérios são relacionados os da FEPAM que 
foram seguidos. 

4.1 Considerações Gerais 

A realidade tem mostrado que os 
depó^os de resíduos sólidos podem se 
constituir em fontes de emissão de poluentes 
líquidos e gasosos, bem como em foco de 
proliferação de vetores. 

Por esta razão, a observ^ão de 
distâncias mínimas das áreas urbanizadas 
circunvizinhas para resguardar a população, 
é uma condição imprescindível. Por oubo 
lado, a fixação de distâncias máximas p^ o 
transporte de resíduos, desde a sua origem 
até o locai de seu tratamento e destino final, 
obedece a razões econômicas. O ponto de 
equilíbrio entre estes dois fatores antagôrü- 
cos é um dos aspectos buscados no encami- 
nhamento da solução deste serviço. 

Saliente-se que a execução precária 
dos atemos de resíduos indica a necessidade 
de adoção de critérios de segurança mais 
rígidos quanto às localizações dos mesmos. 
No errtanto, o avanço na técnica de execu- 
ção dos aterros tem permitido, a planejado- 
res e projetistas, utilizarem áreas com carac- 
terísticas ambientais restritivas, elevando o 
grau de segurança no projeto. 

4.2 Metodologia 

O trabalho relativo a esta etapa foi 
estruturado basicamente sobre os critérios 
espaciais atados no item 3.1. Tais critérios 
caracterizam-se como “eliminatórios ge- 
rais”: à incidência de um único fator sobre 
alguma gleba foi suficiente para eliminá-la 



do rd das passíveis de destinação final de 
resíduos sólidos. 

Os reqdsitos espadds estabdeddos 
para esta etapa identificaram as informações 
digitais necessárias. 

4,2.1 Informações Básicas 
Base de referência digital 

- Planta na escala T.50.000 apropriada ao 
geoprocessamento, contendo fundamen- 
taimente a fei^o relativa à hidrograria da 
RMPA. Estas informações são essendais, 
tanto para a aplicação de um dos critérios 
técnicos, bem como para dar consistênda 
à entrada de outras informações. Foram 
considerados os cursos d’água, lagos, la- 
goas e açudes. 

Limite dos Municípios da RMPA 

- Informações necessárias para a localiza- 
ção das glebas resultantes da análise es- 
padai^. 

Mancha Urbana 

- Delimitação da ‘marx^ha urbana’ ou de área 
ocupada e em vias de ocupação da RMPA 
correspondente ao ano de 1991. Foi reali- 
zada visarxfo compatibilizar com a infor- 
mação existente para os anos de 1971 e 
1978, períodos em que também foram fei- 
tos levantamentos aerofotogramétrícos da 
Região Metropolitana^ 

Estão induídas na área ocup^a: as 
áreas resídendais, as áreas com irxlústrias, 
as áreas verdes a ^ls áreas institudonais, 
tendo ddo destacados os usos que apresen- 
tam expressão regional, como parques mu- 
nidpais e regionais, aeroportos e universida- 
des, pólo petroquímico e distritos industriais, 
entre outros. 

A identificação da área ocupada foi 
realizada com base no levantamento realiza- 
do peio Serviço de Aerofotogrametría da 
FAB, do ano de 1991, na escala 1:40.000. A 
informação dos “overiays" foi transferida 



Fonte METROPLAN 
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para a base cartográfica do Ser viço G eogiá- 
fico do Exértíto, disponívei na METROPLAN 
em meio digitai. 

A ‘área ocupada é composta pelos 
usos que apresentaram densidade de ocupa- 
ção mais inteitsiva, enquanto que a categoria 
defirtida como “em vias de ocupação” en- 
globou áreas que apresentavam algum com- 
prometimerrto, como lançamento do sistema 
viário, mas com ocupação rarefeita, de no 
máximo 3 a 4 residências por hecrare.” 

Banhado, Área Alagadiça e Área Inundá* 
vel 

- *Por áreas irujndáveis entende-se aquelas 
atingidas pelo extravasamento do leito dos 
cursos d’água em épocas de cheias. Por 
áreas aiagadíç^ entende-se aquelas que 
ficam temporariamente encharcadas, inde- 
pendente de estarem localizadas nas faixas 
de inundação dos cursos d’água, devido a 
características de má drenagem dos solos 
e baixa dedivldade dos terrenos'^. Os ba- 
nhados são áreas permanentemerrte úmi- 
das, com fiora e fajna características e im- 
portante vaior ambiental. Foram obtidos a 
partir de informações resultantes de análi- 
ses de imagens de satélite (LANDSAT MSS 
/banda 7 e LANDSAT TM / banda 4) relati- 
vas ao período de 1973 a 1990, sendo 
adotada a Linha Máxima de inundação e 
/Magamento. 

Área Especial de Proteção 

- As áreas de proteção consideradas nesta 
primeira etapa, correspondem às unidades 
de conservação e áreas especiais definidas 
pelos Panos Diretores, por Leis Murvcipais e 
Leis Estaduais. Não foram consideradas as 
áreas protegidas, ou seja, faixas de proteção 
dos recursos hídricos e deciivídades, 
pelo Código Rorestal (Lei n* 4771 de 
15/09/65 e Lei 7803 de 18/07/89) e Resolu- 
ção do CON/^ n“ 04. 

Rodovias Federais e Estaduais 

- Foi utilizada a base cartográfica digitaliza- 
da pelo CCAUEX referente ao ano de 1978 
e correspondente à escala 1:50.000 para 
definição das mesmas. 



Áreas Catalogadas 

- Por áreas catalogadas entendem-se os 
locais de disposição de resíduos sólidos na 
RMPA, distinguindo-se duas categorias: 

• em atividade ou em fase de licenciamen- 
to Junto àFEPAM; 

• desativados. 

4JZ.2 Ferramental Tecnológico Utilizado 

A etapa de pré-seieção de áreas 
contou com o instrumental de geoprocessa- 
merrto disponível na METROPLAN. 

Quanto aos Equipamentos 

• Estações gráficas da INTERGRAPH 
+ INTERPRO série 6.000 

+ INTERACT série 6.000 

• Mesa digitalizadora 36” x 48” 

• Plotter de pena AO 

• Hardcopy colorida 

• Scanner de mesa A4 

• Unidade de fita 

• CD-ROM 

• Impressora a laser 

Quanto aos SOFTWARES 

• Sistema Operacional UNIX CLIPPER 
SGBD INFORMIX 

• USTN - MicroStation 32, versão 5 

« MSPM - MicroStation Projection Manager 

• MGE/SX - Modular GIS &ivironment 

• MGE/ISI - Modular GIS Environment 
image Satatio Imager 

• MGA - Modular GIS Environment Analyst 
4.2.3 Procedimentos Adotados 

Os procedimentos realizados são 
decorrentes de exigências espedficas do 
conjunto de software disponível, correspon- 
dendo de uma maneira mais genérica, a: 

• Abertura de um projeto especial de ge- 
oprocessamento. Determinadas infor- 
mações utilizadas não correspondem 
exatamente ao padrão trabalhado pelos 
técnicos como um todo. Caso não fosse 
assim, tena se desenvolvido este estudo 
dentro do próprio sistema existente. 
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• Uiíiização da feição hidrografia relativa à 
cartografia digitalizada peio CCAUEX e 
transformada segundo os padrões do 
software como base de referência pata a 
entrada das informações. 

• Introdução das ínfbrnuições necessárias 
no sistema, em conformidade com as 
exigências do »rftweffe. 

• Geração de estruturas topoiógicas terv 
do em vista as análises espadais neces- 
sárias. 

• Execução de “quer^” para a obtaiçâo 
de resiitados esperados. 

• Geração de retsrtórios sobra as áaas 
resultantes. 

• Criação de arquivos gráficos conterrdo os 
resdtados enccmtrados. 

• Geração d£fô zixias ("bufüNS”) em temo 
das feições básicas, com as distâncias 
estabeleddas peios critérios. 

4.3 Critérios Técnicos 

Os entérios de seieção de áreas para 
este projeto foram deõtêdos a partir dos cri- 
téríos recomendados pela FEPAM®. Paa fins 
deste {Mojeto, tais critérios foram denomina- 
dos de “Critérios Eliminatórios Gerais”, 
visando à pré-seleção de áreas para trata- 
mento e dispodçâo finai dos residuts sólidos 
da RMPA. assim como a diminaçâo daque- 
las que não apresentam conefições de uso 
para este fim. 

Os critérios utilizados foram aquáes 
que tinham conespondência com as infor- 
mações dispcxúveis no sistema de Geopto- 
cessamento da METROPLAN. \fide aiexo 2, 
mapa 1. 

Estes crítétios fixam aplicados, num 
primeiro momento, com a finalidade de ras- 
trea'toda a RMPA, descartsmdo rapidamente 
um grande número de áreas. Assim, apenas 
as áreas que cumpriam estas condições 
foram estudadas detalhadamente quanto à 
topográia, geoIo^a, hidrologia, eta 

Os critérios da FEPAM que nortea- 
ram o trabalho foram os seguintes: 



*- Nomia interna da FEPAM, elaborada peia [XNÍsão de 
Avaração úe impacto Amt»ertal 



• ‘‘oatOTodeveráátuar-seamásde20(%n 
(duzentos) metros de nasc^es, arrexos, 
rios e outnas mananctás d’água Distáv 
cia medida horizontalmente a partir da 
oota máxima de traxidação’’', 

• ‘sítuar-se no mínimo a 2Km de núdeos 
Feádendais, por razões sarútárias''; 

• *a área pata disposição dos resíduos sóit- 
dos deverá estar de accxdo com a legtáa- 
ção de uso do solo vigente”; 

• “não deverá sítuar-se à margem de rodo- 
vias, mantendo uma distâncta mínima de 
20m”: 

• ‘o aterro pcx razões econômicas deverá 

cap^dade para receber os rejátos 
peio período mínimo de 5 anc^.” 

\fisando faciiitar sua aplicação na 

Região Metn^xdltana de Porto Alegre com 

os dados disponíveis, os critérios foram deta- 
lhados da seguinte forma; 

» átuar-se em (Tistância igual ou maior que 
2CX}m de cursos d’água, lagos, iago^, 
açtreies, banhados, áreas áagadiças e 
áreas inundávds; 

• afóstamento da mancha urbana Devido à 
escassez de e^iaço livre metropeXitano, 
optou-se por três altamativas: 2000m, 
lOOOm e 500m de distâncias das man- 
chas uftréffias. O [xejeto de rxxma PN 1: 
603.06*006, recomenda afastamentos da 
ordem de SOOm da mancha urbana, re- 
forçando a adoção deste valor pata fins 
deste projeto. 

• não incidir sobre áreas especiais de 
proteção registradas no banco de dadt» 
do astema de geoprocessamento da 
METROPLAN; 

• distânda iguá <xj máor a lOOm de ro- 
dovias federás e estaduás (BR e RS). 
Optou-se por toma' uma distâida ática 
de lOOm do eixo de todas as rodovias fe- 
derás e estaduás em função da varíatxli- 
dade das fáxas de domíáos fixadas por 
tipo. As estradas mixiicipás e caminhos, 
não foram conáderadas nesta fóse do 
tiabáho; 
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• tamanho das áreas - a área mínima ne- 
cessária é função do volume de resíduos 
sólidos produzidos no município. Tendo 
em vista que esta deve ter uma vida 
útil de, no mírvmo 5 anos, foram 
eliminadas aquelas identificadas com 
superfície menor ou igual a lha. 



O ^exo 1 apresenta valores das 
superfícies mírumas, por murúcífxo, ne- 
cessárias p^ tratamento e destino finai 
de seus resíduos sólidos. A metodologia e 
a memória de cálculo para a determina- 
ção prefimirrar destas superfícies, encorv 
tra-se à dispo^ção, na METROPLAN. 
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5 " Produtos Resultantes da Etapa 1 



Como produtos gráficos desta pr1> 
meira etapa foram editados dois conjuntos 
de arquivos, segundo objetivos espedficos: 

5.1 Material de Trabalho 

Entende-se por matenal de trabalho 
os mapas de serviço que serão utíiizados nas 
etapas seguintes para apiicação dos critérios 
locais. Compreeridem a elaboração de 54 
cartas piotadas em papel transparente, esca- 
la 1:50.000, contendo as áreas consideradas 
passivas de localização de aterro sanitários 
e unidades de tratamento de lixo. 

As cartas que compõem a RMPA 
foram piotadas em três vias contendo o re- 
sultado dos cruzamentos dos critérios técni- 
cos estabelecidos. Cada conjunto apresenta 
a delimitação e a numeração de glebas 
passíveis de destinação de resíduos sólidos 
que se localizam respectívamente a mais de 
500 m, 1.000 m e 2.000 m da mancha urba- 
na. Constam do mapeamento somerrte as 
glebas com área superior a 1,0 ha 

. Resultaram da aplicação dos critéri- 
os gerais: 846 áreas passíveis, consderando 
o afastamento de 500 m da mancha urbana; 
713 áreas passíveis, com o alistamento de 
1.000 m e 524 com 2.000 m da mancha ur- 
bana. 

As listagens que acompanham as 
cartas, também fazem parte dos produtos 
gerados pelas ferramentas do geoprocessa- 
mento e, espedfícam a dimensão de cada 
gleba e o município a que pertencem. Estas 
listagens apresentam diferentes formas de 
ordenação das informações, ora pela nume- 
ração, ora pelo município e tamanho da gle- 
ba, encontrando-se à disposição para con- 
sultas, na METROPLAN. 

5.2 Material Informativo 

Entende-se por material informativo 
os mapas em escala reduzida que permitem 
uma visão global da RMPA, sendo apropria- 
dos à divulgação do projeto. (Arrexo 2} 

Compreende mapas em escalas 
diversas, recobrindo o espaço metropolitano 



por inteiro e mapas com saída na impressora 
term^. Este conjunto de mapas apresenta 
os resultados írúiividu^ de cada critério, 
bem como o cruzamento de todos. 

Os mapas em anexo, representam 
as feições básicas e o resultado da abdicação 
dos critérios gerais. 

Mapa 1 - Feições básicas para análise es- 
padai. Apresentei os limites dos munidixos 
da RMPA, as áreas ocupadas, em vias de 
ocupação, espedais de preservação; prind- 
pds rodovias e recxrsos hídncos; 

Mapa 2 - Critério: mancha urbana Apresenta 
as áreas ocupadas e em vias de ocupação, 
bem como os limites a 500m, 1.CXX) m e 
ZOOOm das mesmas. Aplicando somente 
este critério, as áreas passíveis de ocupação 
são representadas peia cor branca; 

Mapa 2.2 - Critério: hidrografia. Apresenta os 
cursos d’água e lagos da RMPA, com a foixa 
a 200m de suas margens. A carta negativa 
(em branco) representa as áreas utilizáveis, 
segundo este critério; 

Mapa 2.3 - Critério: banhados, áreas alaga- 
diças, áreas inundáveis, com o afastamento 
de 200m. Em branco, são as áreas passí- 
veis de utilização, considerando somente 
este critério. 

Mapa 2.4 - Critério: áeas espedais de pro- 
teção, BRs e RSs e faixa de lOOm do eixo 
das rodovias. 

Mapa 3.1 - Critérios eliminatórios gerais: 
aplicação simultânea - Afastamento da man- 
cha urbana de 500m. Apresenta a zona im- 
própria para o tratamento e disposição dos 
resíduos sólidos, adotando o afastamento da 
mancha urbana de 500m assodado aos de- 
mais critérios. 

Mapa 3.2 - Critérios eliminatórios gerais: 
aplicação simultânea - Afastamento da man- 
cha urbana de I.OOOm. Apresenta a zona 
imprópria para o tratamento e disposição dos 
resíduos sólidos, adotando o afastamento da 
mancha urbana de lOOOm, assodado aos 
demais critérios. 
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Mapa 3^ - Crítéríos efíminatõríos gerais; 
aplicação simultânea - Afastamento da man- 
cha urbaia de 2.000m. Apresenta a zona 
imprópria para o tratamento e disposição dos 
resíduos sólidos, adotando o afastamento da 
mancha urbana de 2.000m associado aos 
demais critérios. 

Mapa 4 - Reconhecimento das áreas através 
da utilização de fotos aéreas. É o exemplo 
de um recurso disponível no geoprocessa- 
mento para analisar com m^or detalhe as 
denominadas áreas "passíveis” através de 
fotos aéreas. As áreas sobressaem, redu- 
zindo o universo a ser pesquisado na fotoin- 
terpretação. 

Mapa 5.1 - Resultado finai, sotxeposição em 
imagens de satélite; áreas passíveis de uso 
p^ tratamento e disposição de resíduos 
sólidos - Afastamento da mancha urbana de 
-^OOm. É outro recurso disponível no geo- 
. jcessamento que permite uma visualiza- 
ção de toda a RMPA, fódlitando a utilização 
da Técnica de Sensoriamento Remoto nas 
áreas já identificadas como de interesse para 
o trabalho. 

Mapa 5.2 - Resultado final, sobreposição em 
imagens de satélite: áreas passíveis de uso 
para tratamento e disposição de resíduos 
sólidos. Afastamento da mancha urbana de 
I.OCWm. 



Mapa 5.3 • Resultado final, sobrepc»çâo em 
imagens de satélite: áreas passíveis de uso 
para tratamento e disposição e resíduos sóli- 
dos. Afàstamento de mancha urbana de 
ZOOOm. 

Mapa 6 - Situação de áreas catalogadas; 
confronto com os crítéríos adotados. 

O mapa apresenta a aplicação dos 
crítéríos nas áreas atualmente usadas para 
tratamento e disposição do Ibco, bem como 
naquelas desativadas. 

5.3 Resultados da Aplicação dos Critérios 

O Quadro 2 apresenta o número de 
áreas identificadas por município com as 
respectivas distâncias de núcleos urbaios, 
assim como o somatório das superfícies cor- 
respr^entes. Pode-se verificar uma sensí- 
vel diminuição na quantidade de áreas pas- 
síveis ao adotar o afastamento da martcha 
urbana em ZOOOm. Também, verifica-se 
que os municípios com grande produção de 
lixo, como Canoas, Porto Alegre e São Leo- 
poldo apresentam poucas alternativas para 
detalhamento posterior. 

Os munidpios de Gravataí, Sapiran- 
ga e Guaiba possuem um grande número de 
áreas favoráveis. 
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Álvorada 


14 


555 


4 


351 


4 


153 


Cadioeirínha 


10 


117 


0 


0 


0 


0 


Campo Bom 


9 


835 


3 


445 


1 


118 


Canoas 


7 


656 


3 


141 


0 


0 




15 


2.287 


15 


2.285 


15 


Z255 


Dois Irmãos 


15 


2.155 


4 


1.381 


3 


351 


Bdorado do Sul 


41 


12.572 


39 


11.722 


43* 


9.708 


Estada Velha 


10 


■■DE3 


7 


678 


2 


158 


Esteio 


0 


0 


0 


0 


0 


0 


Glorinha 


45 


9.807 


45 


9.160 


37 


■■EI^ 


Gravataí 


101 


11.020 


71 


6.719 


29 


Z837I 


Guaíba 


39 


10.106 


38 


9.887 


39* 


■■EX^ 


Ivotí 


15 


2Õ217 


14 


1.376 


2 


293 


Nova Hartz 


13 


30155 


6 


2.466 


6 


869 




32 


3.804 


20 


2.654 


13 




Novo Hamburgo 


25 


6Õ725 


20 


5.684 


12 


3.724 


Parobé 


21 


30548 


24* 


2.723 


13 


1.181 


Portão 


17 


7.072 


17 


5.924 


15 


3.652 


Porto Ãlegre 


46 


4.599 


24 


1.842 


7 


160 


São Leopoldo 


8 


1.167 


7 


645 


2 


21 


1^^ üixdi^iíiíiiHm I 


21 


7.468 


16 


6.108 


11 


4.315 




10 


1.189 


6 


758 


2 


164 


Triunfo 


200 


24.660 


193 


23.471 


181 


21.239 


Viamão 


135 


28.346 


117 


23.739 


88 


16.664 


RMPA 


849 


271.292 


693 


120.159 


525 


85.406 



* - A aparente distorção de existênc» cte ini maior núnero de veas utilizando o critério msüs restriãvo (ZOOOm), 
expUca-se devido ao fracionamento de áreas que aparecem quando a faixa de afasta- 
mento atanenta. Observa-se, contudo, que as superfídes totais seguem a lógica da resfriçio do 
critério. 

** -Para o município de Charqueadas, reccmtemente incluído na RMPA, não se dispõe de informações 
de uso do solo, exigindo uma revisão no decorrer da 2* etapa. 

~ - Neste trabalho, mesmo considerando que outros distritos de munidpios que in t e gram a Região foram recente- 
mente emancipados, apenas o Munídpio de Nova Santa Rita foi considerado. Justifica-se por ter perle territorial 
importante e contínua á Região e por localizar-se entre e próximo a uma grande área urbana (Canoas) e o Pólo 
Petroquinico, entre outros. 
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A aplicação- dos critérios gerais eli- 
minatórios sobre o território da Região Me- 
tropolitana de Porto Alegre - RMPA, adotarv 
do o critério de distância de ZOOOm entre a 
mancha urbana e o locai de dispoação fínai 
de resíduos sólidos revelou que três municí- 
pios não possuem áreas passíveis para a 
disposãção de resíduos sólidos: Esteio, Ca- 
noas e Cachoeirinha. Diminuindo a distância 
requ^da como mínima para I.OOOm da área 
urbanizada, constatou-sé que Cachoeirinha e 
Esteio ainda não apresentam área para esta 
finalidade. Mesmo adotando-se o afasta- 
mento de 500m da área urbarnzada, o mu- 
nicípio de Esteio continua não apresentando 
em seu território áreas que atendam este 
critério. 

Outros munidpios, como Porto Ale- 
i,.^, Novo Hamburgo, Estância Velha, Alvo- 
rada e Gravataí apresentam poucas alterna- 
tivas a serem estudadas na etapa seguirrte 
do projeto. 

Comprova-se que o critério “mancha 
urbana“, que é definida pela conurbação que 
ocorre em áreas metropolitanas, é um dos 
fatores mais decisivos quando da busca de 
áreas para o uso em questão. Praticamente 
toda a porção central da RMPA teve seu 
território eliminado quando da aplicação »- 
multânea dos críténos, levando em conta a 
distância mínima de ZOOO m da mancha 
urbana. Dentro deste contexto, visualiza-se 
que, as áreas passíveis concentram-se na 
periferia da RMPA. Vide mapas 3.1, 3.2 e 3.3 
em anexo. 

Os municípios com localização favo- 
n. jl em relação aos critérios adotados com 
distânda da mancha urbana de 2.000m fo- 
ram: Guaíba, Glorinha e Bdonado do Sul. 
Tomando as distâncias, menos restritivas, de 
I.OOOm e SCKJm da mancha urbana, os mu- 
nicípios de Nova Hartz, Canoas, N^amão, 
Estânda Velha e São Leopoldo têm os seus 
locais de destinação final de acordo com os 
critérios adotados. 

É importante observar que a grande 



6 - Conclusões e Recomendações 



maioria dos locais em uso ou desativados 
não atendem os critérios aplicados. 

A pequena quantidade de áreas 
passíveis de serem utilizadas para tratamen- 
to e disposição finai de resíduos sólidos na 
RMPA, pennite recomendar que: 

• Os critérios eliminatórios adotados, nesta 
etapa devem ser considerados apenas 
como “norteadores” no descarte de 
áreas para este fim; 

• Os resultados fundamentam a necessida- 
de de discutir, avaliar e redefinir os crité- 
rios adotados, principalmente em se tra- 
tando de regiões densamente urbaniza- 
das, como é o caso da RMPA; 

• T(xna-se indispensável a definição de 
critérios complemerrtares que possam 
compensar deficiência locadonais/ambi- 
entéús. isto é, deverão ser elaborados 
critérios que considerem o atual estágio 
tecnológico, as medidas de engenharia e 
os procedimentos operadrmais relativos 
às formas de tratamento e destinação fi- 
nal dos resíduos sólidos. A possibilidade 
de soluções individuais em cada municí- 
pio, aplicando-se apenas os critérios até 
aqià referidos, fica inviabilizada em al- 
guns casos e deixa poucas alternativas 
em outros. Porém, se, a uma concessão 
locadonai/ambiental corresponder um 
maior rigor no projeto, no uso de recurso 
tecnológico e, ainda, nos cuidados ope- 
radonais, áreas inidal mente considera- 
das desfavoráveis ainda poderão ser vi- 
adiizadas para esta finalidade. Sua apli- 
cação, contudo, restringir-se-á à situações 
peculiares. 

Os resultados desta 1^ etapa do 
projeto evidendam a necessidade de tratar a 
questão de disposição de resíduos sólidos 
em regiões metropolitanas e espedficamente 
no caso da RMPA de maneira global e não 
da maneira individualizada por unidade mu- 
itidpal. 
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Anexol 



ÁREAS MÍNIMAS PARA TRATAMENTO E 
DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLI> 
DOS NOS MUNICÍPIOS DA RMPA 






Proteger 



O quadro a seguir apresenta os valc»«s das superfícies mínimas, por município, a utífizar 
para tratamento e destino finai de seus resíduos sólidos. Foi uma primeira estimativa de áreas 
necessárias, ievando-se em conta a produção de resíduos sólidos, baseada na população urbana 
de cada município' e na produção per capita de 0,5kg/hab.dia. Os resultados assim obtidos de* 
monstraram a inviabilidade de aproveitamento de áreas menores que lha. 

Os munidpios da RMPA foram divididos em três categorias: 

- Porto Alegre - cerca de I.OOOt/dia; 

- municípios com produção entre 70 e ISOt/dia; 

- municípios com produção inferior a TOt/dia 

Observa-se que, com exceção de Pwto Alegre, os demais municípios da RMPA apresetv 
tam uma produção má»ma de 150t/dia. 

Para os municípios com produção entre 70 e 150t/dia de resíduos sólidos foi fixada a altu- 
ra máxima da camada de lixo em iOm, com um tempo de utíiização da área de 10 anos. 

Para os municípios com produção inferior a TOt/dia, altura máxima da camada de Ibro em 
5me mesmo tempo de utilização. 

Para o município de Porto Alegre foi considerada a possibilidade de execução simultânea 
de 2 aterros, cada um deles, com 20m de altura máxima da camada de lixo e um tempo de utiliza- 
ção de 5 anos. 

Vaie ressalvar que a adoção destes valores não constíbiem os de projeto, mas apenas 
referenciai para a definição do tamanho das áreas mínimas necessárias, não eliminando, desta 
forma, outras áreas com boas caracterísficas que serão melhor estudadas na etapa seguinte. 

Complementando estes cálculos, foram também estimadas as áreas necessárias para os 
pátios de cura e aterro dos rejeitos de Unidades de Triagem e Compostagem - UTC. A metodo- 
logia e memória de cálculo pana a determinação preliminar destas superfícies encontram-se à 
disposição na METROPLAN. 
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Alvorada 



Cadioeirínha 



Campo Bom 



Canoas 



Charqueadas 



Dois irmãos 



Eldorado do Sul 



Estância Velha 



Esteio 



Glorinha 



Gravataí 



Guaíba 



Ivoti 



Nova Hartz 



Nova Santa Rita 



Novo Hamburgo 



Parobé 



Portão 



Porto Alegre 



São Leopoldo 



Sapiranga 



Sapucaia do Sul 



Triunfo 



Viamâo 



141.856 



87.976 



46.420 



261.702 



24.349 



17.857 



12.482 



26. 728 



70.449 



6 32 



167.849 



73.786 



9.185 



8.110 



9.946 



201.334 



30.698 



16.407 



1.247.352 



160.228 



52.757 



104.626 



9.984 



156.050 



1.0 


o 


1.0 


1,0 




IBGE -Censo 1991. 
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ANEXO 2 



MATERIAL INFORMATIVO 
- Mapas Gerados VIa Geoprocessamento 
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INFORMAÇÕES BÁSICAS PARA 
A GESTÃO TERRITORIAL - GATE 

Objetivam a oia^o de produtos relacionados ao meio físico e 
às gestões amt»'entais, destinados a subsidiar tecnicamente as 
decisões dos planejadores e administradores dos diversos tipos de 
espaços geográficos do tenitórío nacicmai. 

As publicações decorrentes dessa iirtfia de atuação da CPRM 
apontam contribuições das mais diversas áreas do conhecimento 
ao interesse da ocupação e aproveitamento do meio ambiente, 
respeitado o condiaonamento do meio físico. 

Nesse contexto, as publicações foram agrupadas consoante 
os temas a seguir discriminados: 

SÉRIE CARTAS TEMÁTICAS 
SÉRiE DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 
SÉRIE DOCUMENTAÇÃO 
SÉRIE ORDENAMEhTTO TERRITORIAL 
SÉRIE PUBUCAÇÔES ESPECIAIS 
SÉRIE RECURSOS HÍDRICOS 
SÉRIE RECURSOS MINERAIS 

SÉRIE CARTAS TEMÁTICAS 

Superintendência Regional da CPRM de Belo Horizonte 

Voi. 01 > Caracterização Geomorfoiógica • Região de Sete Lagoas - Lagoa Sarrta - MG. 1994. 

Vol. 02 • Caracterização Pedológíca - Região de Sete Lagoas - Lagoa Santa - MG. 1994. 

Voi. 03 - Uso da Terra e Caracterização da Cobertura Vegetadonaf > Região de Sete Lagoas - Lagoa 
Santa -MG. 1994. 

Voi. 04 - Dinâmica do Processo Erosivo - Região de Sete Lagoas - Lagoa Sarrta - MG. 1994. 

Superintendência Regional da CPRM de Porto Alegre 
Vol. 01 - Geomorfologia da Bada do Rio Gravataí - RS. 1994. 

Vol. 02 - Pedologia da Bada do Rio Gravataí - RS. 1994. 

Vd. 03 - Geologia do Muniddo de Parobé - RS. 1994. 

Vol. 04 - Geomorfologia do Munidpo de Parobé - RS. 1994. 

Vd. 05 - Pedologia do Murúdpio de Parobé - RS. 1994. 

Vd. 06 - Cobertura Vegetd do Munidpio de Parobé - RS. 1994. 

7ol. 07 - Geologia do Muniddo de Esiânda Velha - RS. 1994. 

Vd. 08 - Geomorfdogia do Munid|xo de Estânda Velha - RS. 1994. 

Vol. 09 - Cobertura Vegetal do Munidpio de Estânda Velha - RS. 1994. 

Vol. 10 - Formações Superfidds do Murvddo de Edãnda Velha - RS. 1994. 

Vol. 11 - Pedologia do Munidpio de Estânda Velha - RS. 1994. 

Vd. 12 - Vegetação e Uso Atual do Solo do Munidpio de Cridúma - SC. 1994. 

Vd. 13 - Áreas de Proteção Legal no Munidpio de Cridúma - SC. 1995. 

Vol. 14 - Pedologia do Munidpio de Cridúma - SC. 1995. 

Vd. 15 - Vegetação do Munidjxo de Xangri-Lá - RS. 1995 
Vd. 16 - Cofaertiaa Vegetal do Munidpio de Triunfo - RS. 1995. 

Vol. 17 - Cobertura Vegetal da Área da Sede do Munidpio de Triunfo - RS. 1995. 

Vol. 18 - Gedogia do Município de X^gri-Lá - RS. 1995. 

Vol. 19 - Cobertura Vegetal do Munidpio de Eldorado do Sul - RS. 1995. 

Vol. 20 - Solos do Município de Xangri-Lá - RS. 1995 

Vd. 21 - Oedividade do Município de Cridúma - SC. 1995 

Vol. 22 - Situação Legal das Áreas Mineradas no Munidpio de Cridúma - SC. 1995 



Superintendência Regional da CPRM do ReeHe 

Vol. 01 - Levantamento Gravimétrico da Área Sedimentar de Região Metropolitana do Recife. PE 1994. 



SÉRIE DEGRADAÇÃO AMBIENTAL 



Superintendência Regional da CPRM de Porto Alegre 

Vol. 01 - Caracterização da Pluma Poluidora Gerada p^o Depósito Municipal de Lixo de Estância Veiha - 
RS. 1994. 

Vol. 02 - Caracterização da Pluma Poluidora Gerada pelo Deposto Municipal de Lixo da Zona Norte de 
Porto Alegre - RS. 1994. 

Vol. 03 - Fontes de Poiução e Degradação Ambiental do Munidpio de Estância Veiha - RS. 1994. 

Vd. 04 - Catástrofe de Igrejirtfta - RS. 1994. 

Vol. 05 - Catástrofe de Nova Hartz - RS. 1994. 

Vol. 06 - Avdiação Geofísica da Pluma Pduidora Gerada por um Depósito de Lodo de Curtume - 
Estânda Velha - RS. 1994. 

Vd. 07 - Geofísica Aplicada à Detecção da Contaminação das Águas Subterrâneas no Depósito de Lixo 
de Alvorada - RS. 1995. 

Vd. 08 - Fontes de Pduição no MunidfMO de Cridúma - SC. 1995. 

Vol. 09 - Áreas Degradadas pela Atividade Mineira no Munidpio de Cridúma > SC. 1995. 

Superintendência Regional da CPRM do Recife 

Vd. 01 - Os Aterros Sanitários e a Poluição das Águas Subterrâneas - Região Metropolitana do Redfe. 
PE. 1994. 



Superintendência Regional da CPRM de Belo Horáonte 

Vol. 01 - Espeleologia, Inventário de Cavidades Naturais, Região de Matoanhos, Mocambeiro > MG. 
1994. 



SÉRIE DOCUMENTAÇÃO 



Superintendência Regional da CPRM de Porto Alegre 

Vol. 01 - Documerrtação Básica Do Projeto - Estânda Velha - RS. 1994. 
Vd. 02 - PROTEGER - Sinopse dos Trabalhos Realizados. RS. 1994. 



Superintendência Regional da CPRM do Recife 

Vol. 01 - índice de Informações Cartográficas - Região Metropolitana do Redfe - PE. 1994. 



Superintendência Regional da CPRM de São Paulo 

Vol. 01 - índice de Informações Cartográficas - Região Metropolitana de Curitiba - PR. 1994. 
Vol. 02 - Subsídios para Caracterização do Meio Rsico - Informações Básicas. 1994. 



Residência da CPRM de Fortaleza 

Vol. 01 - índice de Informações Cartogr^cas - Região Metropditana de Fortaleza. CE 1994. 
Vol. 02 - índice de Informações Cartográficas - Região Costeira do Ceará - CE 1994. 

Vol. 03 - índice de Informações Cartográficas - Região do Cariri - CE 1994. 



SÉRIE ORDENAMENTO TERRITORIAL 



Superintendência Regional da CPRM de Belo Horizonte 

Vol. 01 - Sodoecx)nomia, Zoneamento Geomorfológico, Geologia, Uso da Terra e Cobertura Vegetal, 
Caracterização dos Solos e Avaliação da Capacidade de Uso das Terras do Munidplo de Capim 
Branco -MG. 1994. 

Vol. 02 - Hidrologia (Uso das Águas Subetrrâneas), Hídrogeologia (Favorabiiidade à Exploração de Água 
Subterrânea), Geotecnia (ZOneamento Geotécnico), E^eieologia e E>eciividade do Município de 
Capim Branco - MG. 1994. 

Vol. 03- Cartografia Geotécnica de Planejamento - Região de Sete Lagoas - Lagoa Santa - MG. 1994 
Vol. 04 - Mapeamento Geológico da Cidade de Sete Lagoas com Vista a Aplicação no Mapeamento 
Urbano. MG. 1994. 



Superintendência Regional da CPRM de Porto Alegre 

Vol. 01 - Diagnóstico Setorial da Região Metopoiitana de Porto Alegre - RS. 1994. 

Vol. 02 - Cobertura Vegetal e Ocupação Atual do Solo da Área de Influência da Barragem Olaria Velha e 
da Bacia do Rio Gravataí - RS. 1994. 

Vol. 03 - Suscetibilidade à Erosão da Bada do Rio Gravataí - RS. 1994. 

Vol. 04 - Adequaç^ do Uso Agrícoia do Solo da Bada do Rio Gravataí - RS. 1994. 

Vol. 05 - Isodedividade da Bada do Rio Gravataí - RS. 1994. 

Vol. 06 - Áreas de Inundação, Alagamento e Banhados da Região Metropolitana de Porto Alegre - RS. 
1994. 

Vol. 07 - Isodedividade do Munidpo de Parobé - RS. 1994. 

Vd. 08 - Suscetibilidade à Erosão do Munidpio de Parobé - RS. 1994. 

Vol. 09 - Áreas com Restnçâo à Mineração do Munidpio de Parobé - RS. 1994. 

Vol. 10 - Áreas com Maior Favorabiiidade à Mineração e Menor Risco Ambiental do Munidpio de Parobé 
- RS. 1994. 

Vol. 1 1 - Isodedividade do Munidpio de Estânda Velha - RS. 1994. 

Vol. 12 - Suscetibilidade à Erosão do Munidpio de Estânda Velha - RS. 1994. 

Vol. 13 - Uso e Ocupação do Sdo do Munidpio de Estânda Velha - RS. 1994. 

Vol. 14 - Áreas de Proteção do Munidpio de Estânda Velha - RS. 1994. 

Vol. 15 - Áreas Críticas e com Restrições à Ocupação do Munidpio de Estânda Velha - RS. 1994. 

Vol. 16 - Adequação do Uso Agrícda do Solo Rural do Munidpio de Estânda Velha - RS. 1994. 

Vol. 17 - Uso Recomendado do Solo do Munidpio de Estância Velha - RS. 1994. 

Vol. 18 - Diagnóstico Preliminar dos Aspedos Amdentais do Litoral Norte do Rio Grande do Sul. 1994. 

Vol. 19 - Seleção Preliminar de Áreas para o Futuro Distrito Industriai do Munidpio de Nova Santa Rita - 
RS. Estudo Geológico-Geotécriico. 1995. 

Vol. 20 - Alternativas Locadcxiais para Áreas Industrias e Tratamento de Esgotos Domésticos do Munid- 
pio de Portão - RS. Subsídjos à Elaboração do Plano Diretor. 1995. 

Vol. 21 - Subsídios à Avaliação de Áreas Potendalmente Favoráveis à Implantação de Aterros Sanitários 
no Município de Lauro Müller- SC. 1995. 

Vol. 22 - Diagnóstico da Destinação Rnai dos Resíduos Sólidos Urbanos do Litoral Norte e Médio do 
Estado do Rio Grande do Sul. 1995. 

Vol. 23 - Áreas de Prdeção Legal no Munidpio de Xangri-Lá - RS. 1995 

Vol. 24 - Seleção de Áreas para Tratamento e Disposição Rnal de Resíduos Sólidos na Região Metropo- 
litana de Porto Alegre, RS - Mapeamento das Áreas Favoráveis - Etapa 1. 1995 



Superintendência Regional da CPRM do Recife 

Vol. 01 - Metodologia para Estudos Neotectônicos Regionas. Caso João Câmara. RN. 1994. 



Superintendência Regional da CPRM de Salvador 

Vol. 01 - Parque Nadonal da Chapada Diamantina - BA. Informações Básicas do Meio Físico. BA. 1994. 
Vol. 02 - Área de Proteção Ambiental de Mangue Seco. Plano Manejo. BA. 1994. 




Superintendência Regional da CPRM de São Paulo 

Vol. 01 - Áreas Naturais sob Proteção - Região Metropolitana de Curitiba - PR. 1994. 

Vol. 02 - Cartas Temáticas de Planejamento da Região Metropolitana de Curitiba - PR. 1994. 



Residência da CPRM de Fortaleza 

Vol. 01 - Diagnóstico Geoambiental e os Prindpas Problemas de Ocupação do Mao Físico da Região 
Metropolitaia de Fotaieza - CE 1^. 



SÉRIE PUBUCAÇÕES ESPECIAIS 

Superintendência Regional da CPRM do Recife 

Vol. 01 - Turismo Geodentífieo: Uma Viagem no Tempo - PE. 1994. 



SÉRIE RECURSOS HÍDRICOS 

Superintendência Regional da CPRM de Porto Alegre 

Vol. 01 - Potencial Hídrogeoi^ico do Murtidpio de Estância Velha - RS. 1994. 

Vol. 02 - Monitoramento Hídrico da Bada do Wo Gravata! - RS. 1994. 

Vd. 03 - Potencial Hídrico Subterrâneo do Mursddo de Nova Hartz - RS. 1994. 

Vol. 04 - Avaliação Geofísica das Águss Subterrâneas no Balneáio de Capão Novo - RS. 1^. 
Vol. 05 - Qualidade das Águas Superfidals do Murtidpio de Cridúma - SC. 1994. 

Vol. 06 - Qualidade das Ágias Superfidas do Munídpio de Cridúma - SC. Relatório Final.1995. 



Superintendência Regional da CPRM do Recife 

Vd. 01 - Vulnerabilidade das Águas Subtenâneas da Região Mebopolitana do Redfe - PE. 1994. 



Residência da CPRM de Fortaleza 

Vol. 01 • Vuineiadiidade Natursd das Urúdades Aquíferas da Região do Cariri - CE 1995 



SÉRIE RECURSOS MINERAIS 

Superintendência Regional da CPRM de Porto Alegre 

Vol. 01 - Potendal Mineral para Não Metálicos do Município de Parobé - RS. 1994. 
Vd. 02 - Áreas Mineradas para Carvão > MunidfMo de Cridúma - SC. 1994. 

Vol. 03 - Poteroal Minerd paa Não Metâicos do Muniddo de Cridúma • SC. 1994. 



Superintendência Regional da CPRM do Recife 

Vol. 01 - Insumos Minerais no Sertão do Pajeú: Calcários e Mármores. PE 1994. 
Vd. 02 - A Mineração na Região Metropditana do Redfe. PE. 1994. 

Vd. 03 - A Atividade Extrativa Mineral em Jaboatão dos Guararapes. PE. 1994. 



Residência da CPRM de Fortaleza 

Vd. 01 - Potendal Mineral para Não Metálicos da Região Metropolitana de Fortaleza - CE. 1994. 
Vol. 02 - Diagnóstico Geoeconômico - Acoplara - CE. 1995. 

Vd. 03 - Diagnóstio) Geoeamômico - Banabwú - CE. 1995. 

Vol. 04 - Avaliação da Pdendaiidade Mineral do Médio-Baixo Jaguaribe - CE. 1^. 

Vol. 05 - Minerais Não Metálicos - Região do Cariri - CE. 1995. 

Vol. 06 - Diagnóstico Geoeconômico - Maranguape - CE 1995. 



Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 



Sede 

SGAN - 603 - Módulo "í" - 1® andar - Cep: 70830.030 - 
Brasília - DF 

Telefones: (061)312<5252 - (061)2236253 (PABX) 
Telex: 611355 - Fax: (061)2256985 

Esczitórío Rio 

Av. Pasteur, 404 - Urca - Cep: 22292.240 - 

Rio de Janeiro - RJ 

Telefone: (021 >2950032 (PAB;g 

Telex: 2122685 - 2132K5 - Fax: (021)2956347 

Diretoria de Geologia e Recursos Hídricos 
Telefone: (021)2956647 
Fax (021)2956347 

Coordenação Nacional do GATE 

Telefones: (021)2956797 - (021)2956147 
Fax (021)2956347 

Centro de Documentação Técnica 

Telefone: (021)2955897 
Fax (021)2956347 



Superintendência Regional de Belém 
Av. Dr. Freitas, 3645 - Marco - Cep: 66095.1 10 - 
Belém - PA 

Telefones: (091 >225651 2 - (091 >226-4020 (PABX) 
Telex 91 1 1 49 - Fax (091 >246-4020 

Superintendência Regional de Belo Horizonte 
Av. Brasil, 1731 - Funcionários - Cep: 30140.002 
Belo Horizonte - MG 

Telefones: (031 )261 -3037 - (031 )261 -5977 (PABX) 
Telex 31 1 01 1 - Fax (031 >225^85 

Superintendência Regional de Goiânia 

Rua 148. 485 - Setor Marista-Cep: 74170.110- 

Goiânia - GO 

Telefones: (062)281 -1 700 - (062)281 -1 522 (PABX) 
Fax (062)281-1709 



Superintendência Regional de Manaus 
Av. Carvalho Leal, 1017- Cachoeírinha- 
Cep: 69065.001 - Manaus - AM 
Telefones: (002)622-4387 - (092)622-4723(PAB)g 
Telex 922265 - Fax (002)622-2977 

Superintendência Regional de Porto Alegre 
Rua Banco da Província, 105 - Cep: 90840.030 - 
Porto Alegre - RS 

Telefones: (051)2354643- (051)2357311 (PAB)Q 
Fax (051)2357772 

Superintendência Regional de Recife 
Av. Beira Rio, 45 - Madalena - Cep: 50610.100 - 
Recife - PE 

Telefones: (081)2252988 - (081)227-0277 (PAB^Q 
Telex 811368 - Fax (081)2252142 

Superintendência Regional de Salvador 

Av. Ulisses Guimarães, 2862 

Centro Administrativo da Bahia - Cep: 41213.000 - 

Salvador - BA 

Telefones; (071 )371 -4005 - (071 )2359977 (P AB)Q 
Telex 71 1 1 82 - Fax (071 )371 -4005 

Superintendência Regional de São Paulo 

Rua Domingos de Morais. 2463 - Vüa Mariana - 

Cep: 04035.000 - São Paulo - SP 

Telefones: (01 1)5TO-2094- (011)549-1133 (PABX) 

Telex 1123';58 - Fax <011)549-15^ 

Re^dência de Fortaleza 

Av. Santos Dumont, 7700 - 4^ andar - Papicu - 

Cep: 60150.1 63 - Fortaleza - CE 

Telefone; (085)265-1288 (PABX) 

Telex 851532 - Fax (0^265-2212 

Residência de Porto Velho 
Av. Lauro Sodré, 2561 - Bairro Tanques - 
Cep: 78904.300 - Porto Velho - RO 
Telefone: (069)2253284 (PABX) 

Telex 0692124 - Fax (069)221-3465 



